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EGRÉGIO CONSELHO DA AGISTRA TURA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA DARIA
  
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça que esta subscreve, nos autos de ação de Alimentos movido por Ana Chagas Lima contra José dos Santos, não se conformando com a respeitável decisão de fls.46/48, na qual o Juízo a quo declarou-se competente para processar e julgar o presente feito, vem, tempestivamente, interpor AGRAVO DE INSTRUMENTO, com fundamento nos arts. 522 e seguintes do Código de Processo Civil.
 
 
N. Termos
E. Deferimento
 
Salvador, 02 de Setembro de 2002.
 
 
Edicira Chang G. de Carvalho
Promotora de Justiça
 
PROMOTORIA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA DE SALVADOR
 
 
 
 
PROCESSO Nº 2420/97
AGRA V ANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO
AGRAVADA: ANA CHAGAS LIMA
 
 
Egrégio Conselho,
 
 
 
Merece reforma a decisão de fls.46/48, do ilustre Juiz a quo, o qual se considera competente para processar o pleito pelas seguintes razões:
O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 148, caput e respectivos incisos, define a competência da Vara Especializada da Infância e da Juventude de maneira extensiva, ao passo que, as alíneas do parágrafo único, entre as quais inclui a hipótese da alínea g, sub examine, trata da competência de forma restrita.
Em assim sendo, conforme o art. 148, parágrafo único do ECA, a competência da Vara Especializada da Infância e da Juventude dependerá de circunstância específica, qual seja a de “desassistência” de crianças ou adolescentes, como condição para o ajuizamento de ações de alimentos na supramencionada Vara. Estando o menor sob pátrio poder e tendo qualquer dos genitores a respectiva guarda, as ações de alimentos em que o mesmo seja interessado têm curso na Vara de Família. Logo, a Vara Especializada da Infância e da Juventude só é competente em se tratando de criança ou adolescente em estado de abandono ou em “situação irregular”, na linguagem do código anterior.
O simples fato de figurar menor em um dos pólos da relação processual não significa que a competência seja da Vara Especializada da Infância e da Juventude. Tal hipótese conduziria a situações aflitivas para estas unidades jurisdicionais, posto que, de um momento para outro, ver-se-iam assoberbadas por uma avalanche de ações de alimentos, muitas delas envolvendo partes abastadas em detrimento daquelas que realmente exigiriam a sua ação firme, cautelosa e até mesmo suplementar, em face da omissão dos órgãos oficiais na defesa dos interesses da criança e do adolescente carente.
O art. 148, parágrafo único do Estatuto da Criança e do Adolescente refere-se às hipóteses do art. 98, que, por sua vez, alude à aplicação de medidas protetoras sempre que os direitos reconhecidos no ECA forem ameaçados ou violados por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável (inciso 11), considerando que a criança ou adolescente estaria ai em estado de abandono.
Há um traço distintivo da competência, qual seja a situação do alimentando se em estado de abandono ou não.
Vale enfatizar que o abandono só ocorre quando ambos os pais ou responsável legal deixa de prover as necessidades alimentares da criança. Tal não ocorre quando algum dos genitores se omite na sua obrigação, conservando o outro a criança em seu poder, dando-lhe, ainda que com dificuldades ou de forma precária, algum sustento.
Ocorre que em todos os artigos do Estatuto, onde há menção do vocábulo pais, o legislador o utiliza como o casal formado pelo pai e pela mãe. Tanto é assim que, quando prevê direitos e obrigações, menciona as palavras pai e mãe ou “um dos pais”. Exemplo disto são os artigos 12 e 21.
 
Valter Keuji Ishida menciona:
 
“A ação de alimentos pode ser proposta na Vara Menorista desde que aferida a situação irregular do menor alimentado. É a hipótese do menor abrigado em instituição em que o Ministério Público propõe a referida ação contra os genitores” (in: Estatuto da Criança e do Adolescente - Doutrina e Jurisprudência - Ed. Atlas S.A. - 1998 - pág. 245).
 
O Tribunal de Justiça da Bahia, por sua vez, no acórdão n° 8.538, Rel. Des. Benito Figueiredo, estabeleceu que, em se tratando de alimentos, “a competência do Juiz da Infância e da Juventude só se estabelece quando presentes os pressupostos do art. 98, da Lei 8.069/90, ou seja, sempre que os direitos reconhecidos no Estatuto Menoril forem ameaçados ou violados por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável ou em razão da própria conduta do infante ou do adolescente. Afastadas essas hipóteses, a competência é da Justiça Comum”.
 
Os Tribunais de Justiça de outros Estados perfilham:
 
“Competência. Alimentos. Juízo de Família. Caracterização. Juízo da Infância e da Adolescência. Não Caracterização. A obrigação alimentar envolvendo interesse de menores, somente será posta no Juizado Especializado, quando envolver infração dos pais ou responsáveis, definida no art. 98, II, do Estatuto, e sujeita à apreciação do Juizado da Infância e da Juventude. Não sendo assim, a ação de alimentos, mesmo envolvendo menores, deverá ser processada e julgado no juízo comum, ou seja, pelas varas cíveis, ou perante as varas de família e sucessões, ou simplesmente perante as Varas de Família, onde as houver” (resumo) (Conflito de Competência n° 591095377, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Relator: Des. Alceu Binato de Moraes, julgado em 27/11/91);
 
“Competência. Vara de Família. Alimentos. Menor. A competência privativa regulada pelo art. 148 da Lei 8.069/90, só se aplica quando a questão envolve pensão alimentícia de menor abandonado, ou seja, definido pelo art. 98, da mesma lei” (resumo) (Conflito de Competência n° 591083456, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Relator: Des. Guido Waldemar Welter, julgado em 27/11/91);
 
“Competência. Alimentos. Menor. A ação promovida contra ou por menor, regularmente representado por genitor ou tutor, versando sobre pensões alimentícias, seja qual for o objetivo (fixação, redução, majoração ou exoneração), é da competência do juízo, a que estiver afeitas às questões de família, e não ao que jurisdiciona a Vara da Infância e da Juventude, já que ditas ações não se enquadram naquelas, definidas no art. 148, IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente, em face das restriç6es previstas no art. 209 da mesma Lei 8.069/90”. (Conflito de Competência n° 591042965, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Relator: Des. Waldemar Luiz de Freitas Filho, julgado em 25/09/91);
 
“Processual Civil. Conflito de Competência. Vara de Família e Vara da Infância e da Juventude. Ação de Alimentos. Menor. 1. Em se tratando de menor que que se encontra em situação irregular (art. 98, da Lei n° 8.069/90), competente para julgar a ação é o Juízo da Vara de Família e não o Juízo da Vara da Infância e da Juventude. Jurisprudência pacífica do Tribunal. 2.Conflito conhecido e acolhido para declarar-se competente o Juízo suscitado, isto é, o da 4ª Vara de Família de Brasília”. (Conflito de Competência CCP n° 204397 DF, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Relator: Des. Campos Amaral, julgado em 11.03.1998);
 
“Competência - Ação de alimentos - Menor que não se encontra nas condições do art. 98, do Estatuto da Criança e do Adolescente - Competência que refoge ao âmbito da competência do Juiz da Infância e da Juventude - Conflito improcedente”. (Conflito de Competência n° 334, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça de Santa Catarina, Relator: Des. Eduardo Luz, julgado em 1°.04.1992);
“Competência - Conflito Negativo suscitado pelo Juízo da Vara de Família, Órfãos e Sucessões da Comarca da Capital em ação de alimentos promovida por menor, representado por sua mãe - Inocorrência da figura prevista no art. 98, inc. da Lei n° 8.069/90 - Competência do Juízo suscitante - Conflito improcedente.
 
A competência para processar e julgar ações de alimentos intentadas por menor só é exclusiva da Vara Especializada da Infância e da Juventude (art. 148, parágrafo único, letra ‘g’, do Estatuto), na hipótese do inciso II, do art. 98, do mesmo diploma, quando a falta ou omissão em prover as suas necessidades é dos pais ou dos terceiros que detiver essa responsabilidade, entendida a expressão PAIS como sendo ambos os progenitores, ou seja, pai e mãe conjuntamente, porque em tal situação presume-se o estado de abandono do menor.
 
Se a mãe conserva seu filho em seu poder, suprindo-lhe, ainda que com dificuldades e parcialmente, as suas necessidades, representando-o na ação proposta, não fica caracterizado aquele estado e a competência, então, passa a ser da Justiça Comum ou de Família, na forma da Lei de Organização Judiciária (art. 96, inciso I, letras ‘a’ e ‘e’, do CDOJ)”. (Conflito de Competência, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça de Santa Catarina, Rel. Des. Gaspar Rubik, julgado em 25.11.91).
 
Como Vossas Excelências podem perceber, o nobre Juiz tem conhecimento da incompetência deste Juízo. No entanto, quer fazer uma ampliação na interpretação, tornando o Juizado da Infância e da Juventude da Comarca de Salvador um dos poucos, ou o único, no Brasil a processar e julgar ação de alimentos que não se enquadram na hipótese do artigo 98 do ECA. É de se considerar que ao tomar tal decisão, várias ações, que são de competência exclusiva da Vara da Infância e Juventude, não terão a prioridade e a celeridade que necessitam ter, deixando o Juizado de cuidar daqueles e daquilo a que realmente se propõe, afastando-se dos objetivos abordados no Estatuto da Criança e do Adolescente, que são tão clamados pela sociedade.
Preceitua o artigo 79, inciso I, alínea c, da Lei de Organização Judiciária da Bahia (Lei n° 3.731/79), que:
 
“Art. 79 - Compete ao Juiz da Primeira Vara de Menores:
 
I - processar e julgar:
 
c) as ações de alimentos, desde que constatada, pelo Juiz, a situação de abandono de fato do menor e da qual resulte, com destaque, a existência de um dos pressupostos da referida situação irregular, prevista no Código de Menores;”
Tal artigo acima exposto traz à tona a situação de abandono e situação irregular, hipóteses já explicitadas anteriormente, confirmando a incompetência deste Juízo.
Importa ressaltar que “a competência do juízo que tenha por fundamento a matéria é absoluta, em virtude da especialização de cada vara ou juízo” (Vicente Greco Filho, Direito processual Civil, 1º volume, Ed. Saraiva – 15ª edição/2000).
Ademais, por se tratar de matéria de ordem pública, a argüição de incompetência absoluta não está sujeita ao fenômeno da preclusão, haja vista o comando preconizado no art. 113 do Código de Processo Civil:
“A incompetência absoluta deve ser declarada de ofício e pode ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição, independente de exceção”.
Outrossim, vale salientar que o Ministério Público, como custos legis, tem legitimação para argüir a incompetência suscitada.
Do exposto, requer a este Egrégio Conselho da Magistratura que reforme a decisão guerreada, determinando de imediato que estes autos sejam remetidos ao Setor de Distribuição para o devido encaminhamento a uma das Varas de Família desta capital, por entender ser de inteira Justiça.
 
Salvador, 02 de Setembro de 2002.
 

